

  

    [image: Capa]

  




  




  

    [image: Folha de Rosto]

  




  




  

    




    Copyright © 2007 Columbia Univercity Press




    Copyright tradução © 2009 by Lúcia Brito




    Este livro foi publicado por acordo com a Columbia University Press




    Editora




    Renata Farhat Borges




    Projeto gráfico editoração eletrônica




    Alfredo Carracedo Castillo




    Tradução




    Lúcia Brito




    Capa




    Maristela Colucci




    Revisão




    Mineo Takatama




    Foto da capa




    Aurora boreal, Canadá, por Maristela Colucci




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    Wallace, B. Alan




    Dimensões escondidas: a unificação de física e consciência/B. Alan Wallace; tradução de Lúcia Brito. – São Paulo: Peirópolis, 2009.




    Título original: Hidden dimensions: the unification of physics and consciousness.




    Bibliografia.




    ISBN 978-85-7596-155-1 (impresso)




    ISBN 978-65-86028-20-1 (Epub)




    1. Budismo 2. Consciência 3. Física – Filosofia 4. Psicofísica 5. Teoria quântica




    I. Título. II. Título: A unificação de física e consciência.




    09-04254 CDD-126




    Índices para catálogo sistemático:




    1. Consciência: Filosofia 126




    

      [image: ]

    




    1a edição digital, 2020




    Rua Girassol, 310F – Vila Madalena




    05433-000 – São Paulo – SP




    Tel.: (5511) 3816-0699




    vendas@editorapeiropolis.com.br




    www.editorapeiropolis.com.br


  




  




  

    
Prefácio e agradecimentos





    Ao longo dos últimos quatrocentos anos as ciências da física passaram por duas grandes revoluções: a primeira, que se iniciou com Copérnico, e a segunda, na virada do século XX, com o desenvolvimento das teorias da mecânica quântica e da relatividade. Desde a metade do século XIX, as ciências da vida foram radicalmente transformadas por uma grande revolução, iniciada por Charles Darwin. Em constraste com esses dois campos da ciência objetiva, as ciências da mente, que apareceram no final do século XIX, ainda estão por produzir uma grande revolução. Pode-se dizer que a revolução de Copérnico levou cerca de cento e cinquenta anos para chegar ao término, nas leis da física clássica formuladas por Isaac Newton, e a revolução de Darwin levou mais ou menos o mesmo tempo para chegar à fruição no projeto Genoma Humano, no início do século XXI.




    A segunda revolução na física, contudo, ainda não foi completada, pois ninguém teve sucesso em unificar os grandes insights da física quântica e da teoria geral da relatividade. Ainda existem problemas fundamentais. Um dos mistérios centrais não solucionados é o problema de medição, que tem a ver com a natureza e o significado de se fazer a medição de um sistema quântico. Antes que tal medição, ou observação, ocorra, um sistema quântico é descrito com relação às funções de ondas abstratas, ou ondas de probabilidade. Partículas, como elétrons e fótons, não têm localização definida e de fato nem mesmo existem como entidades discretas, a menos e até que sejam medidas – elas existem apenas como abstrações matemáticas. Contudo, de algum modo essas entidades nebulosas são medidas com instrumentos de tecnologia, com os quais interagem de forma causal. Então, esses fenômenos quânticos intangíveis transformam-se nos tijolos elementares objetivamente reais do universo físico. Ninguém sabe ainda como sucede essa transição da abstração matemática para a realidade concreta, mas de algum modo o observador – a pessoa que projeta e conduz os experimentos – desempenha papel-chave em trazer o mundo quântico à vida.




    As coisas ficam ainda mais estranhas quando a mecânica quântica, uma teoria do reino subatômico, é aplicada à cosmologia. De acordo com as equações do novo campo da cosmologia quântica, abstraindo-se um observador, o universo como um todo fica congelado na imobilidade. Os físicos tentam resolver o assim chamado “problema do tempo” dividindo o mundo em dois domínios: um observador subjetivo, com seu relógio e outros equipamentos de medição, e o resto do universo objetivo. Mas daí resulta que a função de onda da mecânica quântica do resto do universo depende do tempo designado pelo observador. E a noção de um observador implica necessariamente a presença de consciência, sem a qual nenhuma observação se realiza.




    Assim, a mecânica quântica indica que a consciência pode desempenhar papel crucial na formação e evolução do universo como o conhecemos. Mas a maioria dos pesquisadores em psicologia e ciência do cérebro considera a consciência nada mais que uma propriedade emergente do cérebro, sem significado para o universo como um todo. As suposições fundamentais sobre a natureza da mente de acordo com a ciência moderna estão amplamente enraizadas na visão mecanicista de mundo da física clássica que dominou o final do século XIX. E, mesmo hoje, em geral, não se requer dos estudantes das ciências cognitivas o estudo da física do século XX. A suposição muito difundida, virtualmente incontestada na disciplina, é que nem a mecânica quântica, nem a teoria da relatividade são relevantes para os lerdos fenômenos macroscópicos que ocorrem no cérebro e são relevantes para a mente.




    Muitos estudos científicos indicam que os fenômenos mentais – tais como desejos, pensamentos, emoções e memórias experienciados subjetivamente – influenciam o funcionamento e comportamento do cérebro. Em resposta a essa evidência empírica, um número crescente de cientistas cognitivos conclui que os fenômenos mentais são reais, mas insiste que, a fim de interagir de modo causal com o cérebro, a mente deve ser física. Entretanto, os fenômenos mentais experienciados de forma subjetiva carecem de quaisquer características físicas e não podem ser detectados com nenhum dos instrumentos físicos de tecnologia, ainda que se tenha identificado que muitas funções cerebrais específicas contribuem causalmente para a geração do processo mental. Alguns cientistas e filósofos da mente imaginam as funções cerebrais como dotadas de uma identidade dual, tanto como processos físicos objetivos quanto como eventos mentais subjetivos. Mas não oferecem explicação sobre aquilo que no cérebro capacita-o a gerar, ou mesmo influenciar, eventos mentais, que dirá sobre o que permite processos neurais específicos assumirem essa identidade dual. Esse é o chamado “problema difícil”, que não foi resolvido desde que os cientistas começaram a estudar a mente. Os fenômenos mentais permanecem um enigma para os cientistas cognitivos tanto quanto o observador para os físicos modernos.




    Uma hipótese essencial deste livro é que o problema da medição na mecânica quântica, o problema do tempo na cosmologia quântica e o problema difícil na ciência do cérebro estão todos profundamente relacionados. Se isso é verdade, implica que a solução para qualquer um deles requer uma solução para os outros dois. O primeiro capítulo estabelece a proposição de que as ciências da mente fracassaram em amadurecer até o ponto de uma revolução porque fracassaram em adotar uma estratégia fundamental, que foi a chave do sucesso da física e da biologia. Enquanto físicos e biólogos delinearam meios altamente sofisticados de observar processos físicos e organismos vivos, cientistas cognitivos fracassaram no desenvolvimento de formas rigorosas para observar os fenômenos mentais de modo direto. Essa exclusão, ou, no mínimo, marginalização, dos eventos mentais subjetivamente experienciados da observação objetiva resultou em um “ponto cego” na visão científica da realidade.




    A insistência dos cientistas de que a consciência e todos os outros fenômenos mentais devem ser físicos está enraizada em uma estrutura metafísica naturalista, que sustenta que apenas processos físicos exercem influências causais sobre a natureza. No capítulo 2, são examinadas várias interpretações do naturalismo, que conduzem à assustadora conclusão de que ninguém parece realmente saber o que se quer dizer com “físico”! Enquanto neurocientistas usualmente consideram esse um tema não problemático, quanto mais profundamente os físicos esquadrinham a natureza de massa-energia e espaço-tempo, mais elusivo torna-se o conceito de matéria. Particularmente na física quântica, o status físico e objetivo do mundo material independente de qualquer sistema de medida parece altamente suspeito.




    O capítulo 3 desenvolve uma teoria mais natural da consciência humana, baseada não nas suposições antiquadas da física clássica, mas em respostas a alguns dos mais perspicazes insights de físicos contemporâneos, incluindo Freeman Dyson, John Wheeler, Paul C. W. Davies, Andrei Linde e Michael B. Mensky. Uma premissa central dessa teoria é que a física quântica, a despeito das suposições dominantes em contrário, tem grande relevância para o entendimento das interações mente-cérebro e do papel da mente no universo.




    Enquanto astrônomos desenvolveram e aperfeiçoaram o telescópio para explorar as profundezas do espaço e biólogos usaram microscópios para esquadrinhar a natureza de células e genes, meios sofisticados de explorar o espaço da mente e todo o âmbito dos fenômenos mentais ainda estão por vir a desempenhar um papel na ciência. O quarto capítulo apresenta métodos para o desenvolvimento de um tipo de “telescópio para a mente”, começando pelo refinamento meditativo da atenção e da introspecção. São então discutidos problemas e soluções referentes à possibilidade de se incluir a introspecção como elemento integrante do estudo científico da mente.




    O capítulo 5 apresenta uma “teoria especial da relatividade ontológica”, que propõe que os fenômenos mentais não surgem do cérebro, mas, em vez disso, todos os processos mentais e físicos surgem de outra dimensão da realidade existente antes da bifurcação de mente e matéria. Versões primitivas dessa hipótese remontam a Pitágoras e a Platão, seguidas de uma discussão da teoria formulada pelo físico Wolfgang Pauli e seu colega Carl Jung. Outras hipóteses assemelhadas de físicos mais recentes, incluindo-se as de David Bohm, Eugene Wigner, Bernard d’Espagnat, Leonard Susskind, Roger Penrose e George Ellis, também são discutidas.




    Por mais intrigantes que sejam essas teorias, nenhum dos filósofos e cientistas citados foi capaz de apresentar qualquer meio empírico de testar suas hipóteses. O capítulo 6 dá o passo inaudito de propor uma série de experimentos em consciência que poderiam ser usados para testar a hipótese científica de um reino arquetípico de ideias puras. Esses experimentos são baseados em formas de se treinar a mente e explorar experiencialmente o “reino da forma”, conforme a tradição meditativa do antigo budismo Theravada do sudeste da Ásia. Esse capítulo conclui com uma discussão da potencial interface entre tal ciência contemplativa e a ciência moderna desenvolvida no Ocidente.




    O capítulo 7 estende a já discutida teoria da relatividade para uma hipótese todo-abrangente e relativista sobre a natureza participativa da realidade, começando com uma discussão de ideias semelhantes de filósofos modernos, como Ludwig Wittgenstein, Willard Quine, Hilary Putnam e Bas van Fraassen, e avançando para hipóteses provocativas de físicos de destaque, como Stephen Hawking, Gerard ’t Hooft, John Wheeler, Anton Zeilinger, Hugh Everett e Michael Mensky. Um tema recorrente é a noção do universo participativo como um circuito autoexcitado. Essas ideias são então comparadas à teoria budista da relatividade ontológica conhecida como “filosofia do Caminho do Meio”, que remonta ao budismo Mahayana indiano do século II.




    Por mais interessantes que sejam essas teorias filosóficas e científicas, os físicos reconhecem que não foram capazes de submetê-las ao teste de experiência. Mais uma vez a tradição meditativa do budismo oferece aqui meios práticos de explorar o mundo da relatividade ontológica por meio de práticas contemplativas altamente avançadas. Estas são explicadas no capítulo 8, seguidas de uma avaliação científica da credibilidade de tais meios de investigação.




    O capítulo final enfoca o tema da simetria, que é crucial na física moderna. Em particular, retornamos ao campo da cosmologia quântica e ao problema do tempo congelado, no qual o papel do observador mais uma vez parece fundamental para o universo em evolução. Iniciando com uma discussão científica dessa teoria, deslocamo-nos para uma tradição meditativa que muitos consideram o pináculo da teoria e prática budistas, conhecida como a “Grande Perfeição”, enfatizada no budismo Vajrayana do Tibete. Examinando os paralelos entre o conceito científico de “vácuo derretido” e a teoria budista do espaço absoluto dos fenômenos, esse capítulo descreve a teoria e a prática da Grande Perfeição e conclui com uma discussão sobre complementaridade entre ciência e religião no todo.




    * * *
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    A história antinatural da ciência




    Origens antinaturais




    Nos quatro séculos transcorridos desde a revolução científica, os cientistas têm investigado empiricamente o mundo físico objetivo. Os filósofos recorreram primeiramente ao raciocínio, sustentados por pesquisa científica empírica, em sua jornada, para entender o mundo mental subjetivo e sua relação com o mundo objetivo. E os teólogos basearam seu entendimento do mundo transcendente da revelação divina – até mesmo anjos, céu e inferno, e a natureza da Trindade – em sua fé em Deus e na crença na veracidade de suas palavras conforme reveladas ao longo da Bíblia.




    Durante esses séculos formadores da modernidade, os cientistas desenvolveram continuamente meios eficientes de observar os fenômenos físicos, o que foi crucial para seu extraordinário progresso do conhecimento consensual sobre matéria, energia, espaço e tempo. Os filósofos não obtiveram sucesso comparável no desenvolvimento de meios eficientes de observar os fenômenos mentais, e é por esse motivo que fracassaram em desenvolver qualquer corpo de conhecimento consensual comparável. Os teólogos tampouco projetaram meios empíricos para testar os itens de sua fé religiosa, e a credibilidade das crenças religiosas desgastou-se constantemente sob a dura investida das descobertas científicas.




    Lá pelas décadas finais do século XIX, crescente número de cientistas e outros intelectuais chegavam à conclusão de que apenas os fenômenos físicos – aqueles observados e entendidos com êxito pela ciência – eram reais. Foi nesse ponto da história que teve início o estudo científico da mente, passados trezentos anos da revolução científica. Visto que filósofos e teólogos fracassaram em sondar a natureza da psique e espírito humanos, os cientistas estavam prontos para intervir e completar seu entendimento do mundo natural, incluindo a mente subjetiva, que havia produzido todo o conhecimento científico objetivo.




    A história da ciência é marcada por perspectivas concorrentes, nas quais indivíduos e tradições do passado são autoridades a respeito da natureza da realidade e da distinção entre aparências e realidade. Esses dois temas sempre estiveram intimamente inter-relacionados. Durante o período medieval tardio na Europa a Bíblia era amplamente considerada (sob pena de morte) uma autoridade infalível sobre a realidade no todo; Aristóteles, infalível no mundo da natureza; e Euclides, infalível nos axiomas e teoremas da geometria. A despeito de muitas incompatibilidades entre as visões de mundo cristãs e científicas, no século XIII Tomás de Aquino sintetizou-as engenhosamente em uma única perspectiva coerente, que dominou o pensamento europeu até a Renascença.




    A respeito dos fenômenos celestiais – sol, lua, planetas e estrelas –, a intelligentsia dominante da era escolástica, dos séculos XIII a XVI, era solidamente amparada pela astronomia ptolemaica, baseada em princípios aristotélicos, como a imutabilidade perfeita desses objetos e seu movimento em círculos perfeitos. Aparências que correspondiam a esses princípios, tais como o aparente movimento do Sol ao redor da Terra, eram aceitos pelo que pareciam ser, ao passo que aparências incompatíveis, tais como o ocasional movimento retrógrado dos planetas, eram consideradas enganosas. Seus movimentos verdadeiros, ou essenciais, tinham que ser entendidos com relação ao deslocamento perfeitamente circular explicado por epiciclos e excêntricos.




    À medida que se realizavam observações empíricas gradativamente mais precisas, mais e mais epiciclos e excêntricos precisavam ser conjurados para justificar as discrepâncias entre as aparências e os princípios aristotélicos da natureza. Eis que Copérnico, sem fazer nenhuma descoberta empírica significativa por si mesma, sugeriu uma perspectiva diferente sobre as aparências dos movimentos relativos do Sol, Terra e planetas. Ele propôs que o movimento do Sol ao redor da Terra era uma ilusão e concebeu uma teoria matemática para explicar uma configuração heliocêntrica dos fenômenos celestiais. Sua teoria expunha os fenômenos observados no mínimo tão bem quanto a teoria ptolemaica, embora alterando a distinção entre aparências e realidade. Mas Copérnico era um cristão devoto que vivia numa era em que sua própria igreja estava mandando hereges à morte e condenando-os à danação eterna. Quando confrontado com a escolha entre publicar e morrer, ele optou por morrer primeiro e publicar depois, evitando assim um interrogatório minucioso da Inquisição e assegurando seu lugar abençoado no além-vida.




    Copérnico forneceu uma alternativa plausível à teoria ptolemaica dos fenômenos celestiais que explicava as mesmas aparências com maior economia e simplicidade matemática. Mas para muitos intelectuais de seu tempo isso era um motivo insuficiente para abandonar a segura fusão escolástica das autoridades bíblica e aristotélica. Antes de Copérnico, havia uma discrepância impressionante: a teorização sobre os fenômenos celestiais era feita por profissionais altamente treinados – incluindo matemáticos, filósofos e teólogos –, enquanto as observações empíricas dos fenômenos celestiais eram em geral deixadas para astrônomos amadores, desamparados de qualquer instrumento de observação munidos de sua faculdade de percepção visual desprovida de auxílio. Mesmo as meticulosas observações de Tycho Brahe, que forneceram os dados empíricos usados por Johannes Kepler para formular suas três leis sobre o movimento planetário, foram baseadas em observações a olho nu. Mas parecia não ser necessário aprimorar os métodos de observação, pois pensava-se que as aparências eram muito enganadoras. Mesmo que fossem projetados métodos mais precisos, os dados empíricos ainda seriam ilusórios, assim como a inquirição de um mentiroso sagaz e consistente não aproximaria ninguém da verdade.




    Mas no século XVI nem todo mundo estava contente com essa confiança absoluta na sabedoria das autoridades do passado. Tycho Brahe elaborou uma série de métodos engenhosos para observar profissionalmente os movimentos relativos dos planetas. Os dados que coletou foram meticulosamente analisados por Kepler, que ficou convencido da verdade da teoria heliocêntrica de Copérnico e foi forçado a concluir que os planetas moviam-se em órbitas elípticas – não circulares – ao redor do Sol. A beleza e elegância da física aristotélica foi desafiada por dados empíricos, e os constructos teóricos dos epiciclos e excêntricos ptolemaicos, que haviam conquistado a fidelidade absoluta de gerações de astrônomos ao longo da Idade Média, foram descartados como ficções elegantes.




    As descobertas de Kepler permaneceram controversas: nem mesmo Galileu cerrou fileira em seu apoio. Mas na revolução científica que se seguiu o aprimoramento do telescópio de Galileu e seu uso inaudito para examinar os fenômenos celestiais com precisão foram fundamentais. Alguns filósofos escolásticos recusaram-se a corroborar as descobertas mirando pelo telescópio, mas a maré da história estava contra eles. Uma a uma, as crenças há muito enraizadas em Aristóteles e na leitura literal da Bíblia foram derrubadas por pesquisadores profissionalmente treinados para observar fenômenos celestiais e terrestres. Embora as aparições na natureza ainda sejam consideradas ilusórias e enganosas de muitas formas, o progresso da ciência contou com a colaboração de observadores e experimentadores profissionais e teóricos profissionais. Isso deu origem à primeira revolução científica nas ciências físicas, iniciada por Copérnico e concluída por Isaac Newton.




    Newton procurou formular as leis físicas da natureza trazendo a certeza absoluta da geometria euclidiana, mas aquelas leis só puderam ser descobertas por meio de observações e medições qualitativas e quantitativas precisas e totais dos fenômenos físicos. Teorias matemáticas por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento de um universo físico. Na linguagem da matemática pura, termos como “massa”, “energia”, “espaço” e “tempo” não têm significado. Eles adquirem significado apenas quando são usados para descrever observações dos fenômenos físicos.




    As cuidadosas observações de Charles Darwin dos organismos biológicos derrubaram a leitura literal da Bíblia, que afirma que as espécies animais foram criadas por intervenção divina num período relativamente curto do passado recente e não mudaram desde então. Essa segunda revolução científica foi uma conclusão torturante para a intelligentsia da era de Darwin, cuja maioria eram cristãos e judeus que sempre confiaram na autoridade bíblica. Pode-se dizer que essa primeira e única revolução nas ciências biológicas atualmente está chegando ao fim com a conclusão do projeto Genoma Humano, que explica os mecanismos pelos quais ocorre a seleção natural.




    Enquanto biólogos buscam formular leis biológicas da natureza com toda a credibilidade da física, as teorias físicas por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento de organismos vivos no universo. Além do mais, as leis biológicas da natureza são descobertas com base em observações e medições qualitativas e quantitativas precisas e totais dos organismos vivos, não por um exame quantitativo de seus componentes físicos apenas. Na linguagem da física, termos como “vida”, “morte”, “saúde” e “doença” não têm significado. Eles adquirem significado apenas quando são usados para descrever observações de fenômenos biológicos.




    O surgimento antinatural das ciências da mente




    Ainda estamos por efetuar pelo menos uma revolução nas ciências da mente comparável àquelas das ciências físicas e biológicas. Quanto a isso, a ciência encara hoje seu maior desafio desde Copérnico. A ciência pode projetar novos métodos para examinar rigorosamente os fenômenos mentais, ou continuar a contar primariamente com o estudo dos correlatos físicos da mente, embora os fenômenos mentais em si não exibam nenhuma das características normais da matéria, tais como massa, velocidade, impenetrabilidade e extensão e localização espaciais.




    É uma tendência humana natural considerar como real apenas os fenômenos a que assistimos, e as coisas que deixamos de perceber como epifenomenais ou simplesmente inexistentes. Cientistas não são exceção à regra. Visto que a ciência é baseada em observação quantitativa, objetiva, os fenômenos mentais, que são qualitativos e subjetivos, têm sido largamente negligenciados ou marginalizados. Mesmo quando os cientistas voltaram sua atenção para os fenômenos mentais, fizeram-no em grande parte colocando questões sobre suas causas neurais e efeitos comportamentais. Praticamente não se fez nenhum progresso na observação direta de tais fenômenos, da única maneira possível: por meio de observação em primeira pessoa, ou introspecção.




    Os cientistas obtêm evidência empírica de acordo com os tipos de questão que se propõem e os métodos de investigação que adotam. Até agora as questões e os métodos foram esmagadoramente objetivos e quantitativos, o que inevitavelmente produziu uma visão objetiva, quantitativa do universo no todo, incluindo a mente. Além disso, desde o início do século XX as questões e os métodos usados para explorar a mente estiveram quase universalmente embutidos em uma ideologia materialista que presume que todos os fenômenos mentais são funções ou propriedades emergentes do cérebro. Esse modo de investigação carregado de teoria garante que os dados empíricos adquiridos vão estar de acordo com as suposições subjacentes à pesquisa.




    O desafio da ciência moderna é descobrir as leis, ou regularidades, dos fenômenos mentais, do mesmo modo que ela explorou os fenômenos físicos e biológicos – por meio de exame cuidadoso, com tão poucas suposições ideológicas quanto for possível –, ou continuar explorando a mente primeiramente por meio de seus correlatos físicos, o que apenas reforça as suposições materialistas sustentadas no final do século XIX, quando se iniciou o estudo científico da mente.




    Uma revolução verdadeira nas ciências da mente foi retardada por uma conformidade forçada às coerções antinaturais ideológicas e metodológicas impostas pelas suposições do materialismo científico, particularmente o neodarwinismo. Uma suposição é que os fenômenos mentais são equivalentes a processos neurofisiológicos que ocorrem no cérebro, uma crença não corroborada empiricamente. Para que se realize a primeira revolução da mente, tais ideias insubstanciais devem ser suspensas, e devem ser empregadas novas metodologias adequadas exclusivamente ao estudo científico dos fenômenos mentais, até mesmo da consciência. Em outras palavras, a ciência pode continuar deixando que seu estudo da mente seja dominado por suposições metafísicas de uma ideologia firmemente estabelecida, ou buscar a investigação liberal e empírica dos fenômenos mentais, mesmo que isso venha a questionar algumas das crenças científicas mais profundamente arraigadas, baseadas na física clássica e na biologia contemporânea.




    As principais alternativas que temos hoje como definições da natureza da consciência são de que se trata de um fenômeno sobrenatural que opera segundo leis externas àquelas que regem o mundo físico, ou de um fenômeno natural, um atributo ou propriedade emergente de processos físicos. No final do século XIX, seguindo três séculos de sucesso extraordinário no estudo quantitativo e objetivo dos fenômenos físicos, os cientistas assumiram o atemorizante desafio de estudar os fenômenos mentais por meio da psicologia experimental. Depois de trinta anos de utilização ineficaz da introspecção no estudo científico da mente, a psicologia acadêmica do século XX (particularmente nos Estados Unidos) abandonou qualquer tentativa de desenvolver meios rigorosos de observar os fenômenos mentais. Os pesquisadores retornaram aos métodos objetivos e quantitativos, aprovados pelo tempo, das ciências da física e da vida para estudar as expressões comportamentais dos processos mentais. Pode-se aprender muito com as inferências sobre processos mentais causais com base em seus modos de comportamento e relatos verbais resultantes, como foi feito no behaviorismo e na psicanálise. Mas behavioristas radicais exigiram uma reivindicação mais drástica, derivada de seu comprometimento com uma ideologia materialista: como os fenômenos mentais, e também a consciência, não podiam ser fisicamente medidos, deveriam ser considerados inexistentes! E qualquer um que insistisse em afirmar a experiência em primeira pessoa de seus pensamentos, emoções, sonhos e percepções era condenado por se agarrar a antigas superstições e magia1.




    Um ponto cego na visão científica da realidade




    Os fenômenos mentais sempre ocuparam um ponto cego na visão científica objetiva e quantitativa da realidade, e, visto que não podiam ser detectados pelos cinco sentidos ou por qualquer dos equipamentos de medição desenvolvidos pela tecnologia, os behavioristas, colocando no mesmo nível o conhecimento científico e o conhecimento humano, simplesmente negaram o que não conseguiram observar em laboratório. Em um triunfo extraordinário da ideologia sobre a experiência, alguns insistiram que todos os termos subjetivos, mesmo “mente” e “ideias”, fossem banidos do discurso científico. Essa recusa categórica em admitir a existência dos fenômenos mentais infiltrou-se na filosofia acadêmica dominante, com alguns pensadores proeminentes negando a existência de declarações subjetivas2 e outros sustentando que estados mentais experienciados de modo subjetivo devem ser inexistentes, pois as descrições de tais estados são irredutíveis à linguagem da neurociência3.




    Hoje em dia a maioria dos filósofos e cientistas cognitivos distanciaram-se desse comprometimento extremo com o materialismo ideológico que tão obviamente insulta a experiência pessoal. Pensamentos e imagens mentais, desejos e crenças, emoções e sonhos existem, e sua incômoda presença subjetiva deve de algum modo ser incorporada a uma visão científica da natureza. Todas as experiências subjetivas, até mesmo a própria consciência, permanecem invisíveis à observação científica objetiva. Um número crescente de cientistas e filósofos da mente acreditam ter a solução: simplesmente declaram que os estados conscientes são equivalentes a seus correlatos neurofisiológicos ou a características de nível superior do cérebro4. Por esse prisma, os eventos mentais conscientes ocupam um status singular entre os fenômenos físicos. Acredita-se que os processos físicos que se verificam no cérebro e que são equiparados aos processos mentais possuem um aspecto dual: são processos fisicamente mensuráveis, que consistem em eventos eletroquímicos ordinários de um tipo bastante familiar aos físicos e químicos, mas, de algum modo inexplicável, constituem também experiências subjetivas. A base racional para essa posição quase dualista é que os fenômenos mentais parecem ser não-físicos, mas essa aparência é enganadora, pois eles são realizados como eventos neurais, que é a sua natureza essencial5.




    É como se os fenômenos mentais, a despeito de sua inegável aparência subjetiva, não-física, fossem admitidos no mundo da natureza ao serem equiparados aos bem conhecidos fenômenos físicos. Os cientistas ainda têm que identificar os correlatos neurais da consciência, de modo que ninguém sabe ainda o que poderiam ser esses hipotéticos processos neurais com identidade dual. Mas seus defensores mantêm essa posição por dois motivos: um, baseado no senso comum, e outro, em quatro séculos de descobertas científicas; em deferência ao senso comum (que alguns behavioristas e materialistas eliminativos abandonaram), admitem que os fenômenos mentais existem; e, à luz da suposição científica muito difundida de que apenas os fenômenos físicos existem e são causalmente reais no mundo natural, concluem que os fenômenos mentais têm que ser físicos, mesmo que não pareçam ter quaisquer atributos físicos e não possam ser detectados por quaisquer instrumentos científicos projetados para medir todos os tipos conhecidos de fenômenos físicos. Para avaliar esse ponto, deve-se reconhecer que a detecção dos correlatos físicos dos fenômenos mentais por meio de imagem cerebral e por outros tipos de tecnologia é apenas isso: medição de correlatos físicos de fenômenos mentais, não de fenômenos mentais em si.




    Enquanto a ciência foca seu olho bom – aquele que detecta fenômenos físicos objetivos – na natureza, os fenômenos mentais permanecem ocultos em seu ponto cego. Os cientistas estão fazendo o que o cérebro faz quando ele é exposto a um ponto cego correspondente ao ponto onde o nervo ótico toca o fundo da retina: cobrem os conteúdos desconhecidos com fenômenos materiais familiares que estão próximos do buraco negro. Os processos físicos intimamente correlacionados aos fenômenos mentais agora são chamados a atuar, realizando uma tarefa dupla – subjetiva e objetiva – que não se encontra em nenhum outro lugar do universo. Em vez de descobrir a natureza dos fenômenos mentais observando-os cuidadosamente, como foi feito com todos os outros tipos de fenômeno natural, os cientistas estão simplesmente decretando a equivalência de fenômenos mentais e seus correlatos neurais, sem nenhuma evidência direta.




    Embora os cientistas cognitivos procurem formular as leis cognitivas da natureza com toda a credibilidade da biologia, as teorias biológicas por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento da consciência no universo. Na linguagem da biologia, termos como “desejo”, “atenção”, “emoção” e “consciência” não têm significado, exceto o que adquirem com base na observação dos fenômenos mentais. Da mesma maneira, a psicologia por si só não define, prediz ou explica o surgimento da filosofia, definida como a exploração sistemática e racional do que conhecemos, como conhecemos e por que é importante que conheçamos. Tampouco a filosofia por si só é responsável pelo surgimento de crenças e experiências religiosas.




    
Ídolos do conhecimento humano





    Apesar de todas as suas diferenças, as teorias dualistas e materialistas da consciência têm um traço em comum: não se prestam à verificação ou ao repúdio empíricos. Aqueles que afirmam que a mente é um fenômeno não-físico que pode existir independentemente do cérebro jamais foram capazes de fornecer qualquer evidência empírica de apoio por meio dos métodos da investigação científica dominante. Mas tampouco o fizeram aqueles que insistem que a mente é inexistente ou equivalente a funções cerebrais. Como todos os meios atuais de investigação científica acarretam observações e experimentos de processos físicos, isso impossibilita que se encontre quaisquer eventos mentais não-físicos. Enquanto os cientistas cognitivos continuarem a confinar suas observações a medições objetivas das causas neurais e das expressões comportamentais dos fenômenos mentais, nem as hipóteses dualistas referentes ao problema mente/corpo, nem as materialistas poderão ser corroboradas ou repudiadas. Assim, nem as teorias dualistas da mente, nem as materialistas são verdadeiramente científicas. São simplesmente expressões dos comprometimentos ideológicos de seus adeptos.




    Como vamos nos safar desse atoleiro de crenças induzidas pela ideologia? Defensores do supernaturalismo, incluindo os fundamentalistas religiosos, mas não se restringindo a eles, insistem que as descobertas científicas devam ser subservientes à revelação divina. Defensores do naturalismo científico virtualmente definem sua visão de mundo com a refutação da existência de entidades sobrenaturais, o que inclui qualquer coisa não-física. Cada lado dessa controvérsia possui grande sustentação política e econômica, e nenhum deles mostra qualquer indício de recuar.




    Para tentar achar uma resolução para esse impasse, com cada lado proferindo insultos, quando não procurando ativamente aniquilar o outro, vamos retroceder à época em que essa controvérsia desencadeou-se. A era medieval tardia produziu uma integração escolástica relativamente estável da teologia bíblica e da filosofia e ciência aristotélicas. A conformidade com essa visão de mundo era forçada pelo poderio unificado da Igreja Católica Romana e dos reinos que governavam a Europa. Os escolásticos medievais acreditavam que o conhecimento humano derivava-se de duas fontes: a Bíblia, que consistia na palavra de Deus, e a natureza, criada por Deus. Isso implicava uma inevitável conformidade entre as duas, com a primeira ditando como interpretar a segunda. Isso deu origem a uma hierarquia estritamente forçada de conhecimento:




    TEOLOGIA
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    FILOSOFIA
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    CIÊNCIA




    Uma característica primária dessa hierarquia medieval era a insistência na conformidade a uma ideologia considerada essencialmente completa e perfeita. Todos os achados experienciais, contemplativos ou científicos, tinham que se conformar àquela ideologia. Foi contra esse imperativo que os pioneiros da revolução científica se rebelaram. Um dos arquitetos dessa nova visão científica da natureza foi Francis Bacon, que introduziu uma noção pertinente até hoje. Um ídolo, ele declarou, é o parceiro não afetado na conjugação de dois fenômenos6. Houve muitas ocasiões na história da ciência em que se pensou que um fenômeno natural influenciava outro sem sofrer nenhuma influência recíproca. Um exemplo recente: até Albert Einstein apresentar sua teoria geral da relatividade os cientistas acreditavam que a matéria afetava o espaço no sentido de que uma região do espaço poderia ser preenchida ou esvaziada de partículas, ondas, e assim por diante, mas o espaço não exercia nenhuma influência recíproca sobre a matéria. A matéria, como o parceiro não afetado nessa conjugação, assumia o papel de ídolo. Mas o grande insight de Einstein foi que a matéria encurva o espaço-tempo, e esse espaço curvo influencia o modo como a matéria se move. Isso significa que o espaço influencia a matéria, que é, portanto, destituída de seu status de ídolo. Os físicos de hoje não conhecem nenhum fenômeno no qual um sujeito seja influenciado pelo outro sem exercer uma influência de volta7. O resultado é que a natureza abomina ídolos.




    A hierarquia medieval do conhecimento estava abarrotada de ídolos. A teologia bíblica, assentada no topo do totem, exercia enorme influência sobre a filosofia, até mesmo a filosofia natural, mas para os filósofos era impensável reescrever ou editar a Bíblia. Nessa conjugação, a teologia tornou-se um ídolo. Da mesma maneira, a filosofia aristotélica ditava quais tipos de investigação científica eram viáveis, mas, conforme Galileu verificou a duras penas, descobertas científicas que desafiassem a Bíblia ou Aristóteles eram reprimidas à força. Assim, na conjugação entre filosofia aristotélica e ciência empírica, a primeira impunha-se sobre a outra como um ídolo.




    A hierarquia medieval do conhecimento enfim entrou em colapso de baixo para cima graças a gerações de cientistas que fizeram descobertas empíricas, baseadas em minuciosa observação dos fenômenos naturais, que contradiziam claramente a leitura literal da Bíblia e de Aristóteles. Desde a revolução científica os teólogos enfatizam primeiramente a fé como meio de entender as realidades transcendentes reveladas em suas escrituras. Os filósofos contaram primeiramente com a razão para desvendar os segredos da mente e sua relação com o mundo objetivo da ciência. Mas os cientistas deixaram a evidência empírica ser o árbitro final de suas teorias. Se uma teoria não pode ser testada empiricamente, teólogos e filósofos podem tentar validá-la, mas isso não a qualifica como teoria científica.




    A história da ciência mostrou que as leis físicas são descobertas pela observação dos fenômenos físicos, e as leis biológicas são descobertas pela observação dos fenômenos biológicos. Deve-se deduzir que as leis psicológicas sejam descobertas pela observação dos fenômenos mentais, e as leis espirituais, pela observação dos fenômenos espirituais. Essa foi exatamente a estratégia proposta por William James quando teve início o estudo da mente e da religião8. Mas, em vez de seguir sua indicação, a ciência do século XX adotou nova hierarquia de conhecimento, repleta de ídolos próprios:




    MATERIALISMO CIENTÍFICO
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    FÍSICA
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    BIOLOGIA
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    PSICOLOGIA
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    RELIGIÃO
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    CONTEMPLAÇÃO




    Uma característica primária dessa hierarquia materialista é a insistência na conformidade a uma ideologia materialista baseada em quatro asserções fundamentais: o universo emergiu unicamente como resultado de eventos físicos ocorridos por ocasião do big bang, cujos princípios matemáticos são bem conhecidos pelos físicos teóricos; os organismos vivos evoluíram unicamente de processos físicos inorgânicos, cujos componentes são bem conhecidos pelos químicos; os fenômenos mentais emergiram unicamente de processos orgânicos, cujos componentes são bem conhecidos pelos biólogos; e as crenças religiosas e experiências contemplativas emergiram unicamente dos processos mentais, cujos componentes são bem conhecidos pelos psicólogos. E há uma exigência: toda pesquisa nas ciências naturais, com muito poucas exceções, deve se conformar a essas asserções.




    Na hierarquia acima ilustrada cada campo de conhecimento assume o papel de ídolo para os que estão situados abaixo dele.




    • Os físicos não desafiam os princípios do materialismo científico.




    • Os biólogos não desafiam os princípios da física.




    • Os psicólogos não desafiam os princípios da biologia.




    • Os eruditos da religião não desafiam os princípios da psicologia.




    • Os contemplativos não têm voz na comunidade acadêmica, de modo que não importa se desafiam alguém.




    A despeito dos muitos sucessos dessa hierarquia fisicamente reducionista, a abordagem unilateral do conhecimento deixa questões fundamentais sem resposta:




    • O materialismo científico não tem explicação para a natureza matemática das leis da física.




    • As teorias matemáticas do universo físico por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento de um universo físico.




    • As teorias da física por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento da vida no universo.




    • As teorias biológicas por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento de consciência nos organismos vivos.




    • As teorias psicológicas por si sós não definem, predizem ou explicam o surgimento de crença religiosa ou experiência contemplativa nos seres conscientes.




    Ver o conjunto da realidade com os olhos da investigação científica objetiva deixou-nos no escuro especialmente no que se refere à consciência. Depois de quatrocentos anos de empolgante progresso científico, ainda não existe definição científica de consciência; nem meios objetivos para detectar a consciência; persiste a ignorância sobre os correlatos neurais da consciência; ignorância sobre as causas necessárias e suficientes para a consciência; e ignorância sobre como o cérebro gera ou mesmo influencia a consciência.




    Presume-se, hoje, que a evolução natural do universo corresponda à evolução antinatural do conhecimento humano desde a revolução científica: física → biologia → psicologia. Acredita-se que o big bang tenha sido uma aparição espontânea e súbita do espaço-tempo a partir do nada, uma transformação que levou menos que um tempo de Planck, ou cerca de 10-44 segundos. Da mesma maneira, pensa-se que a vida seja uma aparição súbita e espontânea de organismos biológicos a partir da matéria inorgânica. E o que se presume amplamente é que a consciência surgiu de redes altamente interligadas de um grande número de neurônios heterogêneos9. Mas nenhuma dessas três hipóteses prestou-se à corroboração empírica. Pode ter havido outros fatores que tenham levado ao surgimento do universo físico. O surgimento da vida pode ter envolvido uma mudança súbita ou uma longa sequência de estados transitórios ao longo de milhões de anos. Ninguém sabe. E o surgimento da consciência no universo e no indivíduo humano permanece profundamente problemático10. Existe algo de antinatural no modo como a ciência evoluiu, primeiro operando sob as coerções da teologia católica romana e sendo mantida em sua presente encarnação com as coerções do materialismo científico.




    Naturalizando as ciências da mente




    Para que a primeira revolução das ciências da mente ocorra, aqueles que estão existencialmente comprometidos com uma visão materialista da mente vão encarar uma perspectiva agonizante. A teoria de Copérnico relativizou a posição da Terra, deslocando-a de centro absoluto do universo para um de um grupo de planetas. Da mesma maneira, a revolução darwiniana relativizou o homem, deslocando-o do status de criatura criada exclusivamente por Deus à sua imagem para membro de uma família de primatas produzida pela seleção natural. Do mesmo modo, a primeira revolução nas ciências cognitivas vai relativizar a mente humana, deslocando-a de uma função física do cérebro para um processo emergente surgido de uma dimensão mais fundamental da realidade do que a dualidade de mente e matéria. As implicações para o resto da ciência são enormes.




    Historicamente, a ciência desenvolveu-se da física para a biologia e desta para a psicologia. De acordo com essa sequência, os biólogos procuram entender os organismos vivos com relação à física, e os psicólogos tencionam entender a mente com relação à biologia, sendo os domínios da realidade desta última os epifenômenos da primeira. Presume-se, portanto, que as descobertas na biologia não terão impacto sobre a física, e as descobertas na psicologia não terão impacto na biologia. Mas, se a mente científica faz parte da natureza e não fica fora dela, devemos considerar o fato de que, no conjunto da natureza, existe sempre um efeito recíproco em qualquer conjugação de dois ou mais fenômenos11. Assim, se a mente científica é regida pelas leis da natureza, deve haver efeitos recíprocos entre todas as ciências, a menos que sejam obscurecidos pelas coerções ideológicas.




    A íntima correlação entre o desenvolvimento histórico da matemática, da física, da biologia e da psicologia e a amplamente sustentada hierarquia ontológica entre esses quatro campos de investigação dificilmente é uma coincidência. Será que Deus guiou o rumo da investigação científica de modo que fosse paralelo à pré-ordenada hierarquia inata da natureza? Em outras palavras, houve um desígnio inteligente por trás da evolução da visão de mundo científica, ou a ciência sobreviveu, adaptou-se e mudou ao longo dos séculos em resposta ao clima cambiante das sociedades humanas em interação dinâmica com seu meio ambiente natural?




    Tomando-se a última alternativa, naturalista, como nossa hipótese de trabalho, a dedução imediata é que alguém poderia ter formulado a teoria evolucionária de Darwin antes de Copérnico, e outro alguém poderia ter delineado as teorias psicológicas de William James baseadas na introspecção antes de Darwin. Por certo, a biologia como a conhecemos não poderia ter evoluído sem uma sólida base na física, nem a psicologia como a conhecemos poderia ter evoluído sem uma sólida base na biologia. Mas as disciplinas científicas da matemática, da física, da biologia e da psicologia poderiam ter evoluído em sequências diferentes, o que teria resultado em diferentes mutações desses modos de investigação.




    Tradicionalmente, uma verdade científica deve preencher dois critérios: ser livre de parcialidades subjetivas humanas e estar firmemente de acordo com o mundo natural que existe fora de nossa mente. Ceticismo e empirismo desempenharam historicamente o papel de saudáveis predadores na seleção natural, permitindo apenas às teorias mais fortes sobreviver e procriar. Nessa metáfora evolucionista, as mutações de teorias inovadoras e modos inauditos de investigação experiencial desempenham papel crucial, e os pesquisadores atacaram essas novas teorias e observações para se certificarem de que são livres de parcialidades subjetivas. Mas algumas espécies de pensamento científico mal adaptado podem ter sobrevivido a seu tempo, artificialmente preservadas por instituições voltadas a manter a conformidade ideológica e metodológica. Isso ocorreu durante a era medieval tardia, sob os auspícios da Igreja Católica Romana, e está ocorrendo hoje, sob a influência de várias instituições ideológica e economicamente comprometidas com o materialismo científico.




    Se a seleção natural e a sobrevivência dos mais aptos são uma boa metáfora para o desenvolvimento de teorias específicas, pode-se aplicá-la também à evolução de campos inteiros da investigação científica. Mas para uma teoria científica sobreviver e procriar deve adaptar-se não só ao mundo da pesquisa empírica como também ao mundo ideológico e sociológico das pessoas que conduzem aquela pesquisa. Evidência empírica resultante de investigação rigorosa pode determinar se uma teoria particular sobrevive a um exame minucioso, mas não define que tipos de questão os cientistas propuseram ou os métodos que usaram para responder a eles.




    Os cientistas de hoje encaram o desafio singular de avaliar teorias a respeito dos fenômenos mentais que existem dentro de nossa mente em relação aos fenômenos físicos que existem fora de nossa mente. As hipóteses resultantes da investigação científica devem em última instância levar a resultados analisáveis – mesmo que leve décadas – para que a ciência avance. Do contrário, os teóricos estão fazendo metafísica, não ciência. Todas as atuais teorias científicas dominantes a respeito da natureza dos fenômenos mentais baseiam-se na suposição de que são propriedades ou funções surgidas da matéria. E toda pesquisa empírica dominante nessa área está de acordo com tal suposição, de modo que as teorias materialistas da mente são liberadas da exigência de levar a resultados analisáveis.




    O tema central deste livro é que as múltiplas dimensões do mundo natural, incluindo a consciência e todos os objetos da consciência, podem ser entendidas apenas com foco tanto numa visão científica quanto numa visão contemplativa do mundo da experiência humana. Não há lugar para ídolos nesse mundo, pois a natureza abomina ídolos, até mesmo aqueles amontoados nas hierarquias antinaturais do conhecimento medieval e moderno. Nenhum campo do conhecimento humano é possível sem consciência, que é a fundação de nosso conhecimento perceptivo e conceitual do universo. Assim, no lugar dessas hierarquias, proponho o seguinte arranjo dinâmico do conhecimento: o estudo científico e contemplativo da consciência fica no centro, influenciando reciprocamente todos os campos ao redor; esses, por sua vez, influenciam reciprocamente uns aos outros.
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    De acordo com a atual hierarquia dominante, a biologia idolatra a física, as ciências cognitivas idolatram a biologia, a filosofia da mente idolatra as ciências cognitivas e o estudo acadêmico da religião idolatra todas as citadas. Como resultado desses relacionamentos assimétricos entre domínios de conhecimento, negligenciamos os modos como o último pode influenciar dinamicamente o primeiro em cada uma das conjugações.




    O modelo aqui proposto acarreta uma integração dinâmica da sabedoria das ciências, filosofias e religiões do mundo. As hipóteses de trabalho subjacentes a esse arranjo estrutural são de que nenhuma religião, ideologia ou civilização possui um monopólio da verdade, e o conhecimento humano da natureza está evoluindo continuamente. Para colocar essa abordagem em ação, teremos que derrubar todos os ídolos e avançar com espírito de verdadeiro empirismo, questionando todas as ideologias, tanto religiosas quanto materialistas. Ao fazer isso, teremos a oportunidade de pôr em andamento a primeira revolução nas ciências da mente, e isso pode ter profundas implicações para todos os outros ramos da ciência, nos quais o papel da consciência na natureza tem sido ignorado até agora.
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